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RESUMO 

A presente pesquisa de mestrado acadêmico propõe-se a investigar a teoria 
decolonial dentro do pensamento étnico-racial e feminista, priorizando o protagonismo 
de mulheres negras. Inicialmente é pontuado um breve relato sobre as teorias 
curriculares para, posteriormente, adentrar nas abordagens referentes a raça, etnia e 
gênero, finalizando com um sucinto histórico sobre a Arte-Educação. Na pesquisa de 
campo foram entrevistados, através do método não-diretivo de entrevista e de modo 
virtual, docentes da rede pública e privada de ensino, com atuação nos Estados da 
Bahia, Rio de Janeiro e São Paulo, que utilizavam as linguagens da Arte para 
desenvolver os temas decoloniais, referentes a questões étnico-raciais e de gênero, 
em suas práticas na sala de aula na Educação Básica. O referencial teórico da 
pesquisa versa sobre as teorias curriculares, a teoria decolonial e a história do ensino 
da Arte, buscando qualificar e contextualizar a dissertação. Espera-se demonstrar a 
possibilidade de inclusão desses temas em sala de aula, para que outros educadores 
sejam encorajados com estes exemplos e possam desenvolver, nas suas práticas, um 
ensino mais democrático, inclusivo, descolonizador e crítico.  

Palavras-chave: Arte. Arte-Educação. Docentes. Educação Básica. Etnia. Gênero. 
Raça. Teoria decolonial. Teorias curriculares. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



ABSTRACT 

This academic master degree research aims to investigate the decolonial 
theory within ethnic-racial and feminist thought, prioritizing the black 
women protagonism. Initially, a brief report on curricular theories is 
punctuated, in order to later enter into the approaches related to race, 
ethnicity and gender, ending with a brief history on Art-Education. In the 
field research, teachers from the public and private school systems, 
working in the states of Bahia, Rio de Janeiro and São Paulo, who used 
the languages of art to develop the decolonial themes related to ethnic-
racial and gender issues in their practices in the Basic Education 
classroom, were virtual interviewed using the nondirective method. The 
research theoretical framework deals with curriculum theories, decolonial 
theory and the history of art education, seeking to qualify and contextualize 
the dissertation. It is expected to demonstrate the possibility of including 
these themes in the classroom, so that other educators encouraged by 
these examples can develop in their practices a more democratic, 
inclusive, decolonizing and critical teaching. 

Keywords: Art. Art-Education, Basic Education. Curriculum Theories. Decolonial 
Theory. Ethnicity. Gender. Race. Teachers. 
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INTRODUÇÃO 

 

Fotografia 1: Minha bisavó Benicia Santos. 

 

Fonte: Arquivo familiar. 

 

Quero iniciar a introdução deste trabalho com a foto de minha bisavó, 

Benicia Santos, uma mulher que vi poucas vezes na infância e que, por força da 

ancestralidade, me vi tomada pelo desejo de pesquisar sua história de vida, mas 

impedida para tal ação.  

Desta senhora, que viveu 104 anos, não havia nenhum documento, 

somente essa foto. Quem era essa mulher? Segundo sua filha Francisca, era 

uma escrava alforriada, com uma vida longeva que lhe permitiu ver e correr de 

medo de Lampião? O que é mito ou verdade? Não sei.  

Sei sinceramente que ela e tantas outras tiveram seus registros apagados 

da história, nada consta em cartório, tampouco seus documentos foram 

guardados pela família. Não sei de que lugar da África ela veio, nem seu 
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verdadeiro nome. Minha avó contava histórias sobre quando era pequena, 

contudo, na minha infância, a única recordação que eu tinha era de suas falas 

sobre sua mãe ter sido escrava.  

O presente projeto, intitulado “As teorias curriculares pós-críticas e a 

inclusão da perspectiva decolonial de gênero e étnico-racial na Educação 

Básica: Um olhar da prática docente”, nasceu da necessidade de homenagear a 

memória de duas grandes mulheres da minha família, uma que foi escrava 

alforriada; e outra que era uma cigana. Essas mulheres não estavam presentes 

nas narrativas sobre as histórias de vida da família. Suas origens foram 

negligenciadas pelo preconceito de raça e, também, de gênero. 

Minha bisavó materna foi uma cigana, que resolveu desafiar os costumes 

da tradição da sua comunidade - uma vez que já estava “prometida” a um 

pretendente e fugiu com outro rapaz. Entretanto, sua vida – depois da fuga – foi 

marcada por muitas situações constrangedoras. Os familiares do novo marido 

viam-na como uma “ladra”, aquela que sempre furtava algum objeto na casa 

onde frequentava ou visitava. Quando ela chegava, os familiares guardavam os 

pertences “de valor”. Essa visão marginalizada permanece na sociedade atual, 

para a qual o povo cigano tem a fama de matadores, ladrões e cruéis. 

Meu ensino fundamental foi concluído em escolas particulares da periferia 

de Salvador, com o auxílio de bolsa de estudos a partir da antiga 8ª série. Fiz 

cursinho pré-vestibular, na Pastoral Afro do bairro onde morava, um dos mais 

violentos da cidade, infelizmente. Depois de duas tentativas, consegui ingressar 

na Escola de Teatro da Universidade Federal da Bahia (UFBA), em 2002, com 

boa colocação, no curso de Licenciatura em Teatro, contudo sem aprovação dos 

meus pais que não queriam “artista” na família. Na época eu nem comentei que 

além de artista eu seria professora, poupei-os, a princípio.  

Comecei a lecionar na Educação não formal, em uma ONG no subúrbio 

de Salvador chamada CAC - Centro de Artes e Cultura Deraldo Lima, em 2004. 

Também atuei como Arte-educadora em 2006, na Associação dos Moradores de 

Sussuarana, bairro onde morei, lecionando aulas de Arte teatral para crianças e 

jovens. Por dois anos consecutivos, 2005 e 2006, participei da Atividade 

Curricular em Comunidade de Teatro-Educação da UFBA, uma espécie de 
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trabalho em campo, em que estudantes e monitores dessa disciplina 

ministravam aulas de dança, música e teatro. Fazíamos também este trabalho 

numa comunidade da Chapada Diamantina, na cidade de Palmeiras. Trabalhei 

por um ano pela Secretaria da Cultura e Turismo, em 2007, através da Fundação 

Cultural do Estado da Bahia, onde ministrava aulas de jogos teatrais. Também 

atuei como Arte-educadora no Projeto Agente Jovem pela prefeitura municipal 

de Lauro de Freitas, em 2006. Meu último trabalho em Salvador, antes de vir 

para o Sudeste, foi como professora de Arte, em regime de contrato temporário, 

no Colégio Estadual São Daniel Comboni (2008/2009), instituição precocemente 

fechada, devido ao alto índice de criminalidade dentro da escola. Paralelamente 

a esses trabalhos, como docente, atuei em espetáculos infantis, teatro de rua, 

teatro de bonecos, teatro escola, teatro empresa, em eventos como a palhaça 

Paçoca, distribuindo panfletos em sinaleiras, enfim, fiz muitas coisas. Ainda na 

Bahia fiz o Curso de Formação para o Ensino de História e Cultura Afro-

Brasileiras, em 2007, e Análise de Espetáculos Teatrais (Teoria e Prática), em 

2008, ambos pela UFBA, como cursos de extensão universitária. Fiz outros 

cursos de curta duração e oficinas, na sua maioria dedicados ao estudo da Arte 

teatral. 

Vindo para São Paulo, em 2009, trabalhei alguns meses como office-girl 

numa empresa de turismo, localizada à Avenida Paulista. De 2010 até início de 

2014, trabalhei como operadora de telemarketing numa empresa de assistência 

jurídica localizada na mesma avenida. Desde 2014, sou professora efetiva de 

Arte na Secretaria de Educação do município Estância Hidromineral de Poá. 

Também fui professora efetiva de Arte, pela Secretaria de Educação da cidade 

de Suzano e na Secretaria de Educação do Governo Estadual de São Paulo, 

cargos já exonerados. 

Fiz os cursos de Introdução a Dublagem, em 2010, e Sonoplastia - setor 

Locução, em 2011, pelo Senac. Terminei uma segunda graduação, Licenciatura 

em Pedagogia, no CIFE - Centro Institucional de Formação Educacional, em 

2016. Também fiz um curso de Teatro Musical, pela empresa 4fun, em 2017. Por 

dois anos (2015 e 2016) fiz duas disciplinas como aluna especial no Instituto de 

Arte da Unesp, Metodologia da Pesquisa Científica em Ciências Humanas e 

Tópicos Especiais: Política Educacional e Ensino da Arte na Educação Básica, 
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com o Prof. Dr. João Cardoso Palma Filho, meu orientador. Fui reprovada duas 

vezes no processo de seleção do mestrado, uma vez devido a nota não 

satisfatória na prova teórica e outra fiquei em primeiro lugar na lista de espera. 

Finalmente fui aprovada em 2019 e estou seguindo minha trajetória acadêmica 

com orgulho e dedicação.  

O tema da minha pesquisa dialoga com minha trajetória de vida, uma 

nordestina, filha de pai negro motorista e uma mãe “sacoleira”. Como muitos 

nordestinos, resolvi tentar uma vida melhor no Sudeste, mas o mundo não é um 

“mar de rosas”. O Sudeste é muito colonizador em relação ao Nordeste, contudo 

estou colhendo bons frutos na “terra da garoa”. 

Inicialmente iria pesquisar a Arte teatral contida em livros, apostilas e 

materiais didáticos de diversas editoras brasileiras, mas o tema não instigava 

muitas leituras, nem propiciava muitas análises, tendo em vista que a maioria 

dos livros, sistemas apostilados e materiais didáticos nada ou pouco abordavam 

sobre a linguagem teatral. A mudança de tema ocorreu em setembro de 2020, 

tardia, mas extremamente necessária, propiciando deslocamento por tema mais 

atual, com mais referências teóricas que alicerçassem a pesquisa. 

Em contato com os estudos pós-coloniais, onde o contexto histórico não 

é mais visto somente do lado de quem explora, mas também de quem é 

explorado, descortina-se um universo de pessoas que não estão evidenciadas 

na história das nações, nem na vida das pessoas, no cotidiano, nas escolas, na 

cultura; enfim, em diversos lugares. Eles fizeram parte da história do Brasil e do 

mundo, com seu trabalho, cultura e conhecimento, mas ficaram à margem, 

invisibilizados.  

A não história das minhas bisavós me fez decidir o tema da minha 

pesquisa: a decolonialidade na perspectiva de gênero, etnia e raça. Essa 

ausência de narrativa plural me motivou, as situações de vida pelas quais passei 

e o relato na minha pesquisa foram basilares para minha decisão. Quem conta 

a história do mundo? Quem são esses sujeitos? Por que poucos detêm o poder 

e o dinheiro, e a maioria da população está na classe pobre e trabalhadora? Por 

que tantas desigualdades sociais? Por que tanta fome, violência, corrupção, 

desemprego, mortes? Porém reforço que a minha pesquisa não é um relato 



17 

sobre a história de vida das minhas bisavós, a narrativa da vida delas e de outros 

familiares me impulsionou na escolha do tema. 

Por que existe uma história única sobre diversas coisas nesta vida? Na 

escola eu aprendi que Pedro Alvares Cabral descobriu o Brasil, mas como isso 

foi possível se aqui já estavam as populações indígenas? Eu queria saber como 

os indígenas chegaram aqui, mas a história dos invasores prevalecia. Eles 

contavam e controlavam a história. Em casa me foi ensinado que Deus criou o 

mundo, e que o povo escolhido por Deus eram os hebreus, que Deus criou o 

mundo em sete dias e depois descansou. Como acreditar nesse Deus, se ele 

tem um povo escolhido, e eu não sou hebreia? Se ele é um deus, por que 

descansou? Eva tentou Adão a comer a fruta proibida e, com isso, conhecemos 

um mundo real e sofremos. Adão comeu a fruta, porque quis, por que a culpa é 

sempre da mulher? A história única sobre as coisas e as pessoas leva-nos a um 

olhar preconceituoso, deformado. “É assim que se cria uma história única: 

mostre um povo como uma coisa, uma coisa só, sem parar, e é isso que esse 

povo se torna”1. E se dessem o direito à existência aos indígenas e aos africanos 

escravizados? Como seria o Brasil sem o genocídio indígena, sem a escravidão 

das populações vindas da África? Como seria se o nosso país não passasse por 

um processo tão violento de exploração de mão de obra dessas pessoas? Ou, 

como seria essa nação, se rompesse totalmente com o pensamento do 

colonizador? Eis o perigo da história única. Adichie (2019, p. 22-3) adverte que 

É impossível falar sobre a história única sem falar sobre poder. 
Existe uma palavra em igbo na qual sempre penso, quando 
considero as estruturas de poder no mundo: nkali. É um 
substantivo que, em tradução livre, quer dizer “ser maior do que 
outro”. Assim como o mundo econômico e político, as histórias 
também são definidas pelo princípio de nkali: como elas são 
contadas, quem as conta, quando são contadas e quantas são 
contadas depende muito de poder. 
O poder é a habilidade não apenas de contar a história de outra 
pessoa, mas de fazer que ela seja sua história definitiva. 

Só aprendemos uma história, a de quem dominou, explorou, escravizou e 

dizimou vidas. Aprendemos a aceitar a desigualdade racial, social e de gênero 

como coisa posta, predeterminada. Passamos de sujeitos a objetos. Nossas 

identidades foram escamoteadas. Precisamos ser contadores de histórias, 

                                                                 
1 ADICHIE, C.N. O perigo de uma história única. Tradução de Júlia Romeu. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2019, p. 22. 
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recontar histórias daqueles que tiveram suas vivências apagadas ou deturpadas. 

Com isso surgem novas escritas, visões de mundo, novas histórias, porque o 

período colonial encerrou-se historicamente, enquanto o pensamento 

colonizador ocidental permanece. A decolonialidade emerge como movimento 

de recontar histórias e dar visibilidade a outras experiências e vivências que não 

vindas do pensamento eurocêntrico. Afinal, somos latinos, mas não conhecemos 

a América Latina. O perigo da história única é que ela cria estereótipos, “rouba 

a dignidade das pessoas” e “torna difícil o reconhecimento da nossa humanidade 

em comum”. (ADICHIE, 2019, p. 26-7). A história única segrega, divide e nos 

torna diferentes como seres humanos, privilegiando um grupo de pessoas em 

detrimento de outras. A história de Benícia Santos e inúmeras outras foram 

abortadas, e histórias importam. 

As histórias importam. Muitas histórias importam. As histórias 
foram usadas para espoliar e caluniar, mas também podem ser 
usadas para empoderar e humanizar. Elas podem despedaçar a 
dignidade de um povo, mas também podem reparar essa 
dignidade despedaçada. (ADICHIE, 2019, p.32) 

A pregação da predestinação em que uns indivíduos nascem para a 

pobreza, outros para a riqueza, ou o discurso da meritocracia, que diz que não 

há escolhidos, e sim merecedores, não encontra espaço na perspectiva 

decolonial. O mundo ocidental tem construção histórica e social, pautada na 

segregação étnico-racial e de gênero. A exploração nas Américas trouxe um 

colonialismo inédito que deixou resquícios na contemporaneidade. Não é só 

revisar a história, mas decolonizá-la2. A mudança é possível, como na visão 

assertiva de Paulo Freire: 

O mundo não é. O mundo está sendo. Como subjetividade 
curiosa, inteligente, interferidora na objetividade com que 
dialeticamente me relaciono, meu papel no mundo não é só o de 
quem constata o que ocorre, mas também o de quem intervém 
como sujeito de ocorrências. Não sou apenas objeto da História, 
mas seu sujeito igualmente. No mundo da História, da cultura, 
da política, constato não para me adaptar mas para mudar.3 

                                                                 
2 Segundo Luciana Ballestrin, a expressão decolonização foi sugestão da autora, Catherine 
Walsh, utilizada para distinguir o projeto decolonial do grupo Modernidade/Colonialidade e a ideia 
histórica de descolonização. Opto pelo termo decolonial, tendo em vista que a decolonialidade 
não visa unicamente a revisar a história mundial, mas, sim, descolonizá-la e estabelecer um 
sistema mundo contrário daquele forjado pelo Ocidente. 
3 FREIRE, P. Pedagogia da Autonomia. Saberes Necessários à Prática Educativa. São Paulo: 
Paz e Terra, 2002, p.46. 
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O mundo social não foi desenhado por forças sobrenaturais, ele foi 

construído por forças humanas. A ideia que temos de sociedade foi desenvolvida 

por nações poderosas. A unilateralidade da formação da nossa identidade social, 

cultural, religiosa, filosófica, política, estética e educacional que nos estagnou a 

um único pensamento de mundo, a uma história única. 

No que tange a educação no Brasil, e comumente estudando as teorias 

curriculares em um viés crítico, percebemos o quanto a Educação Formal é 

colonizadora, desde a Educação Infantil até o Ensino Superior. Seja nos livros 

didáticos, na divisão administrativa, nos currículos oficiais e não-oficiais, nas 

políticas públicas voltadas a educação, o que vemos é um cenário com muitas 

propostas alienantes para o educando. Este tem dificuldade em conhecer a si 

mesmo, não entende as engendragens que formatam o mundo capitalista, 

globalizado e neoliberal que define padrões, visões-de-mundo, normas, leis, 

estatutos, relações sociais, econômicas e culturais, estabelecendo um modo de 

viver e ser neste mundo tido, como dado e imposto. 

Para viabilizar e perpetuar os valores do colonizador na nossa sociedade, 

a educação, através do currículo, passou a ser uma ferramenta imprescindível, 

desde os ensinamentos da época dos Jesuítas, num processo para escamotear 

a crença desses povos até os dias atuais. O currículo não é apenas um 

documento oficial de um determinado município ou Estado, ele se expressa das 

mais distintas formas, seja intrínseco através dos conteúdos dos materiais e 

livros didáticos propagando os ideais dos povos ocidentais colonizadores, seja 

através dos meios midiáticos, da ciência, da política e outros canais que são 

utilizados para “educar” a população nos moldes neoliberais. O currículo não é 

algo solto, desvinculado. Ele não se restringe somente à educação, ele recebe 

a influência ou influencia os mais diversos espaços sociais, inclusive de forma 

prolongada, pois os indivíduos passam boa parte da sua vida no ambiente 

escolar. 

Como pontua Silva4 

O currículo é sempre o resultado de uma seleção: de um 
universo mais amplo de conhecimentos e saberes seleciona-se 

                                                                 
4 SILVA, T.T. da. Documentos de Identidade. Uma introdução às teorias do currículo. 3.ed. 
Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2019, p.15. 



20 

aquela parte que vai constituir, precisamente, o currículo. As 
teorias do currículo, tendo decidido quais conhecimentos devem 
ser selecionados, buscam justificar porque “esses 
conhecimentos” e não “aqueles” devem ser selecionados. 

O currículo tem seu componente ideológico, uma vez que é arquitetado 

para um público, com finalidades bem estabelecidas, contendo um propósito, 

que pode se apresentar de forma mais explícita, ou não, para os envolvidos no 

processo educacional. Ele é feito para “modificar as pessoas que vão seguir 

aquele currículo” (SILVA, 2019, p.15). Embora não seja a sua função, o currículo 

pode alienar em vez de educar criticamente as pessoas, pois – ao inserir o 

componente ideológico – transforma a visão de mundo de muitos indivíduos. A 

Educação transforma, mas para quê, para quem e como? Por que o currículo 

não traz avanços na sociedade como um todo? A Educação pode realmente 

acabar com a desigualdade social do país? 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Optei pelo estudo sobre pós-currículo, numa perspectiva decolonial, 

trazendo o viés de gênero e étnico-racial porque percebi, nas minhas leituras e 

através das minhas vivências, que a Educação pode contribuir para modificar 

cenários, servindo como espaço de debate identitário e transformações de vida, 

embora não tenha o poder único de extinguir as mazelas sociais. Ainda assim, 

ações individuais de muitos educadores servem para mudanças significativas, 

mesmo num microespaço, que é a sala de aula.  

A pesquisa pretende demonstrar as teorias pós-críticas do currículo na 

Educação Básica, que alongaram mais seu espectro analítico, não se limitando 

a um determinismo de reprodução social, como visto nas teorias tradicionais 

curriculares. Além de falar dos tipos de currículos e da decolonialidade, abordo 

a perspectiva de etnia, raça e gênero, que são os três quesitos mais tratados na 

teoria decolonial. Mesmo diante do tema gênero, faço um recorte racial, 

abordando a realidade histórica de mulheres negras. Esses temas muitas vezes 

não são discutidos em sala de aula, vistos por muitas pessoas como polêmicos, 

o que causa desconforto em muitos docentes. Estes se sentem acuados ou 
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amedrontados, principalmente no cenário político atual, em que – ao abordar 

essas questões – os educadores podem sofrer todos os tipos de represálias, 

podendo ser acusados de doutrinadores, e que não estão cumprindo sua função 

corretamente, embora existam leis5 que postulem que sua prática é legal, 

contundente e até obrigatória.  

As perguntas que permeiam toda a pesquisa são: é possível trazer os 

pressupostos da teoria decolonial para a Educação Básica? Como educadores 

trabalham os temas propostos por essa teoria? Quais as dificuldades 

enfrentadas? Como é o retorno de educandos, pais e demais membros do grupo 

escolar, quando esses assuntos são abordados? Como é a formação continuada 

dos docentes para trabalhar com as questões de gênero e étnico-raciais em sala 

de aula?  

Palma, meu orientador, certa vez me disse que “quem não tem problema, 

não tem pesquisa”, ou seja, a pesquisa visa questionar uma situação que 

geralmente se desenvolve cercada de desafios. Escolher o objeto a ser 

pesquisado é o primeiro problema; fazer recortes, mais problemas; e assim por 

diante. Vida de pesquisador não é nada fácil.  

A minha pesquisa pretende demonstrar a importância da práxis docente 

no trato com temas tão urgentes, muitas vezes negligenciados no ambiente 

                                                                 
5 Embora não exista lei específica que assegure de forma mais assertiva o estudo sobre gênero 
na sala de aula, a Constituição Federal, em seu Art. 3º, destaca entre seus principais objetivos, 
a promoção do “bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação”. Reafirma no Art. 5º que “todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza”, destacando a igualdade entre homens e mulheres. O Plano 
Nacional de Educação (Lei nº 13.005/14) define entre suas diretrizes a “superação das 
desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas 
as formas de discriminação”. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 
(Resolução nº 5 de 17 de dezembro de 2009), corrobora para uma educação que construa “novas 
formas de sociabilidade e de subjetividade comprometidas com a democracia e com o 
rompimento de diferentes formas de dominação etária, socioeconômica, étnico-racial, de gênero, 
regional, linguística e religiosa”. A Resolução nº 12/2015 CNCD/LGBT “estabelece parâmetros 
para a garantia das condições de acesso e permanência de pessoas travestis e transexuais – e 
todas aquelas que tenham sua identidade de gênero não reconhecida em diferentes espaços 
sociais – nos sistemas e instituições de ensino”. Desde a Educação Infantil há instrumentos 
legais que autorizam um ensino democrático, livre de todas as formas de preconceito. 
Disposições Legislativas sobre Gênero na Educação. Guia prático para escolas e 
educadoras/es. São Paulo: Ação Educativa, 2015. Disponível em: 
http://generoeeducacao.org.br/wp-content/uploads/2015/11/G%C3%AAnero-na-
educa%C3%A7%C3%A3o-dispositivo-legais-3.pdf . Acesso em 02.jan.2022. 

http://generoeeducacao.org.br/wp-content/uploads/2015/11/G%C3%AAnero-na-educa%C3%A7%C3%A3o-dispositivo-legais-3.pdf
http://generoeeducacao.org.br/wp-content/uploads/2015/11/G%C3%AAnero-na-educa%C3%A7%C3%A3o-dispositivo-legais-3.pdf
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escolar, porque também é menosprezado o debate desses assuntos na 

sociedade em geral. 

 

METODOLOGIA 

 

A proposta metodológica da presente pesquisa consistiu em utilizar, como 

referencial teórico, autores latinos e mulheres, priorizando pesquisadores 

negros, dentro do viés feminista negro. Falo, como mulher e feminista, mesmo 

porque as minhas experiências com o racismo e o machismo não servem para 

contar somente histórias e, sim, para exemplificar os pontos evidenciados pelos 

teóricos abordados. Partindo desse pressuposto, coloco-me em 1ª pessoa, 

porque sou eu que escrevo essa narrativa, através de uma rede de apoio, que 

são os teóricos que me orientam. Exponho-me, com a força e as fragilidades que 

possuo, encarrego-me da função de pesquisar e escrever. 

Meu lugar de fala é da margem6. Lugar de exclusão que torno potência, 

resistência e possibilidades. Segundo Kilomba, a margem “é um local que nutre 

nossa capacidade de resistir à opressão, de transformar e de imaginar mundos 

alternativos e novos discursos”7. Periférica, mãe solo, professora da rede 

pública, graduada e terminando o Mestrado em universidade pública, propondo-

me ao desafiante papel de pesquisadora. Não romantizo minha situação, mas é 

preciso não estagnar diante das dificuldades.  

Localizo minha pesquisa dentro das Ciências Sociais, pois entendo que 

essa área estuda os aspectos humanos relacionados a uma sociedade, suas 

origens, processos históricos, funcionamento, aspectos de desenvolvimento, 

transformações sociais, conflitos, características culturais e hábitos8. Inserida na 

linguagem da Arte-Educação, numa abordagem qualitativa, pois o “objeto das 

                                                                 
6 Os termos margem e centro foram usados inicialmente pela autora bell hooks. Centro como 
lugar de fala do colonizador, dominante. Margem ou espaço periférico, não somente é lugar de 
exclusão, mas de abertura a novas possibilidades, diálogos e principalmente resistência.  
7 KILOMBA, G. Memórias de Plantação. Episódios de racismo cotidiano. Tradução Jess 
Oliveira. Cobogó, 2019, p.68. 
8 Significado de Ciências Sociais. Disponível em: https://www.significados.com.br/ciencias- 
sociais/. Acesso em 12.out.2021. 

https://www.significados.com.br/ciencias-%20sociais/
https://www.significados.com.br/ciencias-%20sociais/
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Ciências Sociais é essencialmente qualitativo”9. A linguagem adotada não é 

neutra, “pois nenhuma pesquisa é neutra, seja ela qualitativa ou quantitativa” 

(MINAYO, 1992, p.37), como também o “sujeito das Ciências Sociais não é 

neutro ou então se elimina o sujeito no processo do conhecimento” (MINAYO, 

1992, p.35). Não busco em nenhum momento ser neutra, por isso achei válido o 

relato de algumas experiências individuais e familiares, como também optei por 

autores engajados com o tema retratado na pesquisa.  

Há, atualmente, outro significado para a linguagem “neutra”, quanto ao 

aspecto de gênero: aquela linguagem que, por respeito às diferenças, 

estabelece novas grafias para abranger outras representações, além do 

binarismo. E a forma de comunicação tem como objetivo promover a inclusão 

social e evitar o uso do masculino genérico no idioma. Apesar da pertinência com 

o cerne desta dissertação, não nos ateremos a ela. 

O tema da minha pesquisa tem forte componente ideológico. A teoria 

abordada é a decolonialidade, pelas perspectivas de gênero e étnico-racial. O 

discurso constituinte dessa teoria desconstrói a ideologia dominante para propor 

outra completamente adversa. Os objetos são o colonialismo, a colonialidade, o 

racismo e as desigualdades de gênero. Os sujeitos são diversos: eu, familiares 

colocados, os entrevistados, os teóricos abordados e os demais indivíduos que 

sofrem com as consequências da colonialidade, que indiretamente estão 

evidenciados na narrativa. 

Os sujeitos da decolonialidade tiveram negados o lugar de fala10, não 

somente no sentido da enunciação, como também de existir, de produzir 

discursos. Isso se reflete na hegemonia discursiva eurocentrada, no apagamento 

de línguas e culturas dos povos não ocidentais, como comumente aconteceu na 

América Latina. Discurso é “produção de sentidos”, “espaço que emerge 

significações” (BRANDÃO, 2004, p.42). O discurso também “é uma das 

instâncias em que a materialidade ideológica se concretiza, isto é, é um dos 

aspectos materiais da ‘existência material’ das ideologias” (BRANDÃO, 2004, 

p.46). Discurso também é um dos meios de expressão de poder e, levando em 

                                                                 
9 MINAYO, M. C. de S. O desafio do conhecimento: pesquisa qualitativa em saúde. 14.ed. São 
Paulo: HUCITEC, 1992, p. 21. 
10 Será abordado o assunto “lugar de fala” no segundo capítulo. 
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consideração a questão racial, de gênero e de classe, determina-se o que pode 

e deve ser dito, a partir de uma posição ou conjuntura específica (BRANDÃO, 

2004), ou seja, a uns o poder de fala; e a outros, o silenciamento.  

A constituição dos discursos é atravessada por ideologias, a partir das 

visões de mundo de quem os constrói; e negar a outros indivíduos o direito de 

produzir discursos e sentidos de vida diferentes também é ideológico. Um dos 

objetivos da teoria decolonial é rever a homogeneidade discursiva do Ocidente 

que diverge, consideravelmente, do pensamento do colonizado. Ideologia, 

também, “é a condição para a constituição do sujeito e dos sentidos” (ORLANDI, 

2020, p.46). 

Discurso é linguagem, é ideologia, é determinação histórica, é 

constituição de sujeitos. “Não há discurso sem sujeito. E não há sujeito sem 

ideologia” (ORLANDI, 2020, p.47). “A conjunção língua/história também só pode 

se dar pelo funcionamento da ideologia” (ORLANDI, 2020, p.96). Agregando as 

informações trazidas por Orlandi (2020), podemos consumar que discursos 

constroem indivíduos, estruturam a língua, aderem rede de significados a essa 

linguagem e inserem-se em algum momento da história. O discurso agrega, 

como também pode segregar, o discurso não é só enunciação, está difundido na 

escrita, nas instituições, nos sujeitos, coisas e mundos. 

A colonialidade criou sujeitos com discursos homogeneizantes, e a 

decolonialidade exalta um discurso com heterogenia, autonomia e identidade 

histórica daqueles que não estavam inseridos no discurso castrador imperialista. 

A pesquisa de campo foi totalmente realizada através de ambiente virtual, 

utilizando a plataforma de reuniões Meet (Google)11. Entrevistei, por método não-

diretivo, docentes de São Paulo, Rio de Janeiro e Bahia, entre 2020 e início de 

2021. Os educadores advinham de distintas áreas de formação como 

Pedagogia, História, Arte, Filosofia, Língua Inglesa. Como não foi estipulado 

tempo, cada docente teve a liberdade para falar o quanto desejasse. Segundo 

Severino (2013, p.108), por meio das entrevistas não-diretivas, 

colhem-se informações dos sujeitos a partir do seu discurso livre. 
O entrevistador mantém-se em escuta atenta, registrando todas 

                                                                 
11 Ferramenta de comunicação para vídeo chamadas, que permite a criação de reuniões em sala 
virtual. 
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as informações e só intervindo discretamente para, 
eventualmente, estimular o depoente. De preferência, deve 
praticar um diálogo descontraído, deixando o informante à 
vontade para expressar sem constrangimentos suas 
representações. 

As conversas aconteceram de modo não formal, mesmo com algumas 

perguntas fixas, que elaborei para não desviar o foco sobre o tema abordado. O 

clima foi de descontração e total liberdade de fala aos entrevistados, contudo 

não estar in loco dificultou obter visão mais abrangente da prática docente com 

os temas ligados a gênero, etnia e raça; como também não foi possível verificar 

o olhar discente na recepção dessas questões. Algumas falhas ocorreram, pois 

– como se tratava de ambiente virtual – dependíamos de bom sinal de internet 

e, algumas vezes, tivemos problemas. Por exemplo, na transcrição das 

entrevistas (Apêndices), em momentos pontuais, algumas frases ficaram 

cortadas, prejudicando o entendimento. 

A dissertação está dividida da seguinte forma: primeiro capítulo versa 

sobre a história das teorias curriculares e seus principais pensadores. No 

segundo capítulo, aborda-se a teoria decolonial e a perspectiva de gênero e 

étnico-racial, aproveitando as discussões trazidas pelos docentes entrevistados, 

com o objetivo de embasar tais questões, através das pautas trazidas pelos 

teóricos escolhidos. Posteriormente prossigo para um breve relato sobre a 

história da Arte-Educação. 

Djamila Ribeiro, bell hooks, Grada Kilomba, Angela Davis, Silvio Almeida, 

Sueli Carneiro, Chimamanda Adichie, Kabengele Munanga, Frantz Fanon, 

Anibal Quijano, Walter Mignolo, Luciana Ballestrin, são alguns teóricos utilizados 

para analisar a teoria decolonial e as perspectivas ligadas a gênero, etnia e raça. 

 

OBJETIVO GERAL 

 

 Demonstrar a importância e a necessidade de aplicabilidade dos estudos 

curriculares pós-críticos, com enfoque na perspectiva decolonial de 

gênero e étnico-racial na Educação Básica. 
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OBJETIVOS COMPLEMENTARES 

 

 Analisar criticamente o ensino da Arte-Educação dentro de uma perspectiva 

decolonial, mostrando o quanto a Arte representou os valores da cultura 

hegemônica europeia.  

 Dissertar sobre as teorias curriculares, evidenciando suas contribuições 

para a construção de modelos educacionais. 

 Apresentar a relevância da prática docente no desenvolvimento de temas 

relacionados a gênero, raça e etnia.  

 Verificar a necessidade de formação continuada dos educadores, no que 

tange a temas relacionados à teoria decolonial. 

 

HIPÓTESE 

 

A presente pesquisa visou a demonstrar os pressupostos trazidos pela 

teoria pós-crítica do currículo e pela teoria decolonial, que revisita a 

construção histórica, social e cultural do Brasil e de mundo, “inspirada” no 

Ocidente/ Europa e Estados Unidos; para depois desconstruí-la, adicionando 

outros meios de investigação social, pautados nos povos subalternizados. 

Tenta-se, assim, trazer esses novos estudos para a Educação Básica, 

principalmente nas escolas públicas. Pelo conhecimento sobre a prática dos 

docentes entrevistados, outra hipótese a constatar é a possibilidade de 

debate dos temas ligados a gênero e questões étnico-raciais, mostrando que 

é possível discutir esses assuntos em sala de aula, em todos os níveis da 

Educação Básica. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Figura 15: Série Bastidores, 1997. Rosana Paulino. 

 

  

Fonte: https://www.ufrgs.br/Arteversa/rosana-paulino/ 

 

 

Essa obra de Rosana Paulino representa para mim as sensações e o 

aprendizado que a presente pesquisa me trouxe. Eu não sou uma mulher negra, 

meus atravessamentos são outros, não o racial. Saio da superfície para analisar 

o problema de gênero e étnico-racial com mais acuidade, com responsabilidade. 

Recentemente, uma atriz branca e ex-bbb (Big Brother Brasil) foi criticada por 

representar no teatro 4 de setembro, em Teresina/ Piauí, o papel de Esperança 

Garcia, considerada primeira advogada negra do Brasil. O movimento negro 

local foi completamente contra a escolha da atriz e, para se defender, ela falou: 

“sou de todas as cores”100. Conheço pessoas que se intitulam brancas, negras, 

pardas, amarelas, mas coloridas nunca vi. Ironias à parte, trata-se de um 

processo de embranquecimento da personagem retratada, como também falta 

de representatividade, pois muitas atrizes negras poderiam fazer o papel. Essa 

                                                                 
100 EXTRA. Ex-BBB Gysele Soares é alvo de críticas por papel de primeira advogada negra do 
Brasil. Disponível em: https://extra.globo.com/tv-e-lazer/ex-bbb-gyselle-soares-alvo-de-criticas-
por-papel-de-primeira-advogada-negra-do-brasil-25234536.html . Acesso em 16.out.2021. 

https://www.ufrgs.br/arteversa/rosana-paulino/
https://extra.globo.com/tv-e-lazer/ex-bbb-gyselle-soares-alvo-de-criticas-por-papel-de-primeira-advogada-negra-do-brasil-25234536.html
https://extra.globo.com/tv-e-lazer/ex-bbb-gyselle-soares-alvo-de-criticas-por-papel-de-primeira-advogada-negra-do-brasil-25234536.html


191 

ausência de pessoas negras na política, nas Artes, no audiovisual, na economia, 

no legislativo, jurídico, nos cargos de gestão e outros meios só demonstra que o 

racismo no Brasil é estrutural e escamoteado sob a farsa da democracia racial. 

Djamila Ribeiro, na sua obra “Pequeno Manual Antirracista” nos convida 

para além de lutar contra o racismo, é preciso se reconhecer racista. Se o 

racismo é estrutural, ele está intrínseco nas nossas ações e relações cotidianas, 

somos o fruto da segregação racial brasileira. Novamente cito a imagem da 

mulher negra com a boca amarrada, ou seja, a mulher negra silenciada, sem 

direito a enunciação e a existência, como tantos outros homens e crianças 

negras. Sem presença, sem visibilidade, sem o poder de fala. Qual o primeiro 

passo para ser antirracista?  

O primeiro ponto a entender é que falar sobre racismo no Brasil 
é, sobretudo, fazer um debate estrutural. É fundamental trazer a 
perspectiva histórica e começar pela relação entre escravidão e 
racismo, mapeando suas consequências. Deve-se pensar como 
esse sistema vem beneficiando economicamente por toda a 
história a população branca, ao passo que a negra, tratada como 
mercadoria, não teve acesso a direitos básicos e à distribuição 
de riquezas.101 

Entender que as pessoas negras não eram escravas e, sim, 

escravizadas, porque não era um processo natural e sim forçado, imposto. Após 

o período escravocrata as populações negras viram-se sem o direito à terra, à 

Educação e ao trabalho formal; e essa negação de direitos teve consequências 

que se espelham até hoje. 

Eu sempre gosto de dar exemplos pessoais para retratar situações que 

presencio sobre este mal chamado racismo. Certa vez, no Brás, na Zona Leste 

da capital paulista, eu (branca), minha filha, o pai dela e uma prima, (eles 

negros), entramos na loja; aliás, eu não curto lugares com muitas pessoas e 

preferi ficar do lado de fora. Fiquei prestando atenção nos três dentro da loja. O 

segurança que estava à frente do estabelecimento, prontamente entrou e ficou 

vigiando; minha filha e a prima sequer foram atendidas pelas funcionárias. 

Resolvi entrar na loja e duas funcionárias vieram prontamente me atender e 

foram muito simpáticas, no balcão de atendimento reclamei da demora em 

atendê-los, pediram desculpas e foram buscar as mercadorias solicitadas. 

                                                                 
101 RIBEIRO, D. Pequeno Manual Antirracista. São Paulo: Companhia das Letras, 2019, p. 9. 
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Detalhe: não foi em nenhum shopping de elite, foi no Brás mesmo, bairro popular 

de compras. O preconceito tem cor no Brasil, que é utilizada para segregar e 

oprimir. Essa violência é diária, se para mim é absurdo e cansativo, imagina para 

as pessoas negras. “A prática antirracista é urgente”. (RIBEIRO, 2019, p.13). 

Urge uma Educação antirracista, descolonizadora e não sexista. Não é 

somente sobre garantir a inclusão e a participação de pessoas negras nas 

escolas e universidades, mas uma mudança teórica, metodológica, didática, 

histórica, filosófica e social da Educação. É trazer esses povos à existência, é 

falar sobre eles, suas histórias, seu legado e, principalmente, denunciar e lutar 

pela erradicação do racismo. É persistir e resistir por uma nação democrática 

racial.  

Se defendemos que a Educação é a arma mais poderosa contra as 

desigualdades, que esta seja reformulada, crítica, descolonizadora, livre de 

todos os preconceitos que nos limitam e segregam. Pode parecer, e até é, 

utópico, mas é a utopia que nos faz resistir e avançar, não a ingênua que fica só 

no desejo de mudar, mas na utopia-ação que nos impulsiona para a mudança, 

para transpor barreiras e lutar pela garantia de direitos. 

Mostre livros com personagens negros aos seus filhos e filhas, compre 

bonecos e bonecas de pele negra, garanta que, na escola em que trabalha ou 

em que seus filhos estudam, aplique-se a Lei n. 10.639/03, reflita sobre o papel 

de personagens negros e negras em filmes, séries, novelas e peças de teatro. 

Não ache engraçado e corrija quem fala piadas e expressões racistas. Denuncie 

a violência de gênero, e práticas racistas principalmente contra as mulheres 

negras que são as principais vítimas. Apoiem as políticas de Educação 

afirmativas, como as cotas raciais em universidades e concursos públicos, em 

vez de ficar criticando. Eduque as crianças para serem antirracistas e, quem 

sabe, teremos no futuro uma nação verdadeiramente democrática racialmente.  

Uma pedagogia decolonial e intercultural pressupõe 

(...) a superação tanto de padrões epistemológicos hegemônicos 
no seio da intelectualidade brasileira quanto a afirmação de 
novos espaços de enunciação epistêmica nos movimentos 
sociais. 
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No entanto, entendemos que, apesar do grande avanço das 
discussões e dos debates públicos da questão racial negra no 
Brasil, em torno do resgate da ancestralidade africana, da 
reparação, das ações afirmativas, etc., para a grande maioria 
dos afrodescendentes no Brasil ainda está muito presente o mito 
da democracia racial, que postula a miscigenação como uma 
ordem harmoniosa nas relações raciais brasileiras e estabelece, 
silenciosamente, um padrão branco de identidade e a 
necessidade de se ter referenciais eurocêntricos para o 
reconhecimento social e cultural. (OLIVEIRA; CANDAU, 2010, 
p.37). 

Desconstruir as bases da sociedade racista brasileira requer grande 

esforço e nem todos estão interessados em rever ou abrir mão de privilégios. 

Para boa parte dos privilegiados brasileiros é muito mais cômodo deixar a boca 

fechada, negar a fala e a existência dos povos oprimidos, como mulheres negras 

e homens negros. Exclusão, violência e desigualdades atingem mais essas 

populações, na maioria à margem, nas periferias violentas do Brasil, onde 

vivemos com escassez de muitos recursos, inclusive em relação à segurança. A 

descolonização, para acontecer de fato, precisa de engajamento de muitos, de 

mudanças de pensamento. Exigir mais políticas públicas afirmativas, inclusão do 

debate de gênero e raça no currículo, de forma não superficial ou generalizada, 

não deixando o assunto somente nas aulas de História ou Arte, investir na 

formação docente, para que estes se sintam encorajados e preparados para 

debater tais temas em sala de aula. 

Unir a comunidade escolar na desconstrução de estereótipos, 

preconceitos, como também auxiliar na Educação antirracista e feminista com 

pais, comunidade e demais funcionários do recinto escolar, como fez a 

professora G. Ter extrema responsabilidade ao votar, escolhendo candidatos 

com uma proposta progressista, decolonial, antirracista e sem preconceito de 

gênero.  

Entre 2004 e 2005 participei de uma atividade curricular em campo, 

disciplina optativa da graduação, junto a mais três docentes, um com formação 

em dança, outra graduada em Pedagogia e a última com formação em 

Secretariado Executivo. O trabalho era colaborativo e todos tinham que oferecer 

de alguma forma sua contribuição vinda da área de formação. Unidos, fizemos 

uma peça de teatro com uma coreografia no final do espetáculo. Levamos os 

jovens para apresentar o resultado do trabalho desenvolvido em um teatro. A 
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comunidade era extremamente violenta e muitos estudantes em situação de 

vulnerabilidade social, com envolvimento em drogas e prostituição, e o que 

facilitou o nosso trabalho foi justamente utilizar a arte como ferramenta 

metodológica, por isso entendo perfeitamente quando todos os entrevistados 

relataram usar as linguagens da arte por estas facilitarem o desenvolvimento dos 

temas ligados a gênero e raça, promovendo mais participação e envolvimento 

dos discentes envolvidos. Devemos refletir também que os estudos étnico-

raciais e de gênero não têm classificação etária, cabendo aos educadores 

ensinar esses assuntos para nossas crianças e jovens, do Ensino Infantil ao 

médio e, também, no Ensino Superior. Chega da segregação entre meninos e 

meninas, de cor, brinquedos, brincadeiras, vestimentas, esportes e Educação 

específica para meninos e meninas. “Se não empregarmos a camisa de força do 

gênero nas crianças pequenas, daremos a elas espaço para alcançar todo o seu 

potencial”102, ou seja, que eduquemos essas crianças e jovens para a autonomia 

e reconstrução de um mundo não desigual, racista, machista, patriarcal e sexista. 

Sei que a Educação não transforma o mundo, mas transforma as mentalidades 

das pessoas, e estas podem lutar e fazer as mudanças estruturais necessárias, 

que podem desconfigurar este sistema- mundo ocidental, capitalista e neoliberal. 

Esperemos. 

Nesta pesquisa quis evidenciar que os temas ligados a gênero e étnico-

raciais podem e devem ser trabalhados em sala de aula por qualquer docente, 

como também é de grande relevância a formação docente sobre esses temas, o 

que a maioria dos entrevistados fizeram. Sem qualificação teórica, o discurso é 

raso e equivocado, aquele com que devemos respeitar as diferenças, as 

minorias. A resposta é transpor essas visões e propor um currículo: pós-colonial, 

descolonizado, feminista, antirracista, não sexista, laico, pós-moderno, 

multicultural e intercultural, crítico. 

 

  

                                                                 
102 ADICHIE, C. N. Para educar crianças feministas: Um manifesto. São Paulo: Companhia 
das Letras, 2017, p. 26. 
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